
Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009  23971

26 — Sem prejuízo do disposto no n.º 21, por razões de celeridade, em 
virtude da urgência do recrutamento em causa, os métodos de selecção 
serão utilizados faseadamente, da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método, apenas, a parte dos candidatos 
aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação da necessidade;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candida-
tos, que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos 
termos das alíneas anteriores satisfaçam a necessidade que deu origem 
à publicitação do presente procedimento concursal.

27 — A prova de conhecimentos será realizada, separadamente, em 
função de cada uma das referências do presente procedimento, assumindo 
a forma escrita, em suporte de papel, de natureza teórica e de realização 
individual, sendo constituída por questões de desenvolvimento, que 
incidirão sobre os seguintes temas:

Tema 1 — Quadro de Competências e Regime Jurídico do Funciona-
mento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro 
e pela Declaração de Rectificação n.º 4/2002, de 6 de Fevereiro.

Quadro de Transferências e Atribuições e Competências para as Au-
tarquias Locais — Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.º 107 -B/2003, de 31 de Dezembro e 55 -B/2004, 
de 30 de Dezembro.

Tema 2 — Regime que estabelece os Regimes de Vinculação de 
Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores que exercem Funções 
Públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Lei que aprova o Regime de Contrato de Trabalho em Funções Pú-
blicas — Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

Tema 3 — Bibliografia: Carmo, Hermano (1999) “Desenvolvimento 
Comunitário”, Lisboa, Universidade Aberta;

Carvalho, Adalberto Dias e Baptista, Isabel, “Educação Social: Fun-
damentos e Estratégias”, Porto Ed., 2005.

28 — A prova terá a duração de duas horas, com tolerância máxima 
de trinta minutos.

29 — Composição do júri do concurso:
Presidente — Anabela Martins Cabrita, Chefe da Divisão de Assuntos 

Sociais;
1.º Vogal efectivo — Ana Margarete José Gama, Técnica Superior;
2.º Vogal efectivo — Anabela Cristina Costa Mendes Santos, Técnica 

Superior;
1.º Vogal suplente — Nuno Miguel Alves Casteleiro, Técnico Su-

perior;
2.º Vogal suplente — Rui Sequeira Botelho Silva, Técnico Supe-

rior.

30 — A Presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

31 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2008, as actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

32 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Albufeira e disponibilizada na sua página electrónica.

33 — Os candidatos aprovados em cada método de selecção são 
convocados para a realização do método seguinte, por uma das seguin-
tes formas:

a) E -mail, com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público das instalações da entidade em-
pregadora pública e da disponibilização na sua página electrónica.

34 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

35 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 

valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

36 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

37 — As listas de ordenação final, relativas a cada uma das referên-
cias do presente procedimento, após homologação, são publicadas na 
2.ª série do Diário da República, afixadas em local visível e público 
das instalações do Município de Albufeira e disponibilizadas na sua 
página electrónica.

38 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos.

39 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
o posicionamento dos trabalhadores recrutados, numa das posições remu-
neratórias da categoria correspondente ao posto de trabalho a concurso, 
será objecto de negociação com o Município de Albufeira, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal.

40 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

41 — Nos termos das disposições do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de Fevereiro, para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, no formulário 
de candidatura, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma mencionado. Os candidatos 
com deficiência têm preferência em igualdade de classificação.

42 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

8 de Junho de 2009. — Por delegação de competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, José Carlos Martins Rolo.
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 Aviso n.º 11025/2009

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho, da categoria de 
técnico superior, da carreira técnica superior.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho de 19 de Março 
2009, no uso de poderes delegados pelo Presidente da Câmara, através 
do despacho de 21.10.05, se encontra aberto procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de 
trabalho, da categoria/carreira de técnico superior, previsto, e não ocu-
pado, no mapa de pessoal do Município de Albufeira, no Gabinete de 
Apoio Jurídico e Contencioso.

2 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Direito, não 
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

3 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Para os efeitos do determinado no n.º 1 do artigo 4.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, foi consultada a Direcção -Geral da Administra-
ção e do Emprego Público a qual mencionou, através do ofício 122/
DRSP/2.0/2009, de 3/03/2009,”não tendo, ainda, sido publicitado qual-
quer procedimento concursal para constituição de reservas de recruta-
mento, e até à sua publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à ECCRC”.

5 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento faz -se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Albufeira.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho a ocupar, em 
conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 
2009 — Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, que fundamentam e preparam a decisão; Elaboração, autono-
mamente ou em grupo, de pareceres e projectos, com diversos graus de 
complexidade, e execução de outras actividades de apoio geral ou espe-
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cializado nas áreas de actuação comuns, instrumentais e operativas dos 
órgãos e serviços; Funções exercidas com responsabilidade e autonomia 
técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; Represen-
tação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando 
opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações 
superiores, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
nomeadamente as seguintes actividades:

Elaborar projectos ou propostas de normas, regulamentos e posturas 
municipais; Elaborar textos de análise e de interpretação das normas 
jurídicas com incidência na actividade municipal; Emitir informações 
e pareceres sobre assuntos que lhe tenham sido cometidos; Coordenar 
os processos de expropriações e de constituição de servidões adminis-
trativas; Instruir processos disciplinares, de inquérito, de sindicância 
ou de meras averiguações bem como os relativos a contra -ordenações.

8 — Requisitos de admissão:
a) Possuir relação jurídica de emprego público previamente esta-

belecida;
b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, nomeadamente:
i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

c) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 52.º, n.º 1, alíneas a) 
a c), da Lei n.º 12 -A/2008, nomeadamente:

i) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou actividade, do órgão ou serviço 
em causa;

ii) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

iii) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

d) Estar habilitado com o grau de licenciatura adequada.
9 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número an-

terior até à data limite de apresentação da candidatura.
10 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta edilidade idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento;

11 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis, contados da data da 
publicação no Diário da República;

12 — Forma de apresentação da candidatura — As candidaturas deve-
rão ser formalizadas mediante o preenchimento obrigatório de formulário 
tipo devidamente datado e assinado, disponível na Divisão de Recursos 
Humanos do Município de Albufeira, podendo ser entregue pessoalmente 
na Secção de Administração do Pessoal, ou remetido pelo correio, com 
registo e aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Albufeira, Rua 
do Município, 8200-863 Albufeira, ou ainda, através de correio electró-
nico, para o endereço candidaturas.rh@cm -albufeira.pt, encontrando -se 
disponibilizado formulário tipo para o efeito em www.cm -albufeira.pt, 
devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

i) Identificação do procedimento concursal e da referência a que se 
candidata, com indicação da carreira, categoria e actividade caracteri-
zadoras do posto de trabalho a ocupar;

ii) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
iii) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, profissão, 

data de nascimento, nacionalidade, filiação, número e data do Bilhete 
de Identidade ou Cartão de Cidadão, bem como o seu serviço emissor, 
número de contribuinte, residência, código postal, telefone e endereço 
electrónico, caso exista);

iv) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designada-
mente, os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008;

v) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

vi) Os relativos ao nível habilitacional.

a) Opção por métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008;

b) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — O formulário de candidatura, devidamente datado e assinado, 
deve ser acompanhado da seguinte documentação, sob pena de exclu-
são:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular e descrição da actividade que executa;

c) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assinado 
pelo candidato, sempre que haja lugar à utilização dos métodos de 
avaliação curricular e de entrevista de avaliação de competências, com 
documentos comprovativos;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão.

14 — Os documentos mencionados no número anterior podem ser 
enviados, por via electrónica, juntamente com o requerimento de can-
didatura, para o endereço de e -mail acima identificado.

15 — Quando o método de avaliação curricular seja utilizado no 
procedimento, pode ser exigida aos candidatos a apresentação de do-
cumentos comprovativos de factos por eles referidos no currículo que 
possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados.

16 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, pode 
conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos docu-
mentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência 
do candidato.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

18 — Métodos de selecção obrigatórios: Em conformidade com os 
artigos 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 e 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009:

a) Prova de conhecimentos (PC) — destinada a avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias 
ao exercício da função; e

b) Avaliação psicológica (AP) — destinada a avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem das restantes competências exigíveis 
ao exercício da função.

19 — Relativamente aos candidatos que, cumulativamente, sejam titu-
lares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a actividade caracterizadora dos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, os métodos 
de selecção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC) — incidente sobre as funções que os can-
didatos têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução 
da actividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado; e

b) Entrevista de avaliação das competências (EAC) exigíveis ao 
exercício da função.

20 — Os candidatos referidos no número anterior podem afastar, 
mediante declaração escrita no formulário de candidatura, a utilização 
destes métodos de selecção, optando pelos métodos obrigatórios cons-
tantes do n.º 19 do presente aviso.

21 — Excepcionalmente, no caso do número de candidatos ao presente 
procedimento concursal ser de tal modo elevado (igual ou superior a 
100) que torne impraticável a utilização de todos os métodos de selecção 
acima mencionados, serão utilizados, unicamente, os métodos de selec-
ção indicados nas alíneas a) dos n.os 18 e 19 do presente aviso.

22 — Valoração dos métodos de selecção:
a) Prova de conhecimentos — é valorada de acordo com a escala de 

0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;
b) Avaliação psicológica — é valorada, em cada fase intermédia, 

através das menções classificativas de Apto e Não apto e, na última 
fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) Avaliação curricular (AC) — é expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos seguintes 
factores, sendo que AC=(HL+FP+2*EP+AVD)/5:

i) Habilitação académica (HL);
ii) Formação profissional (FP), considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;
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iii) Experiência profissional (EP), com incidência sobre a execução 
de actividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

iv) Avaliação do desempenho (AVD), relativa ao último período (não 
superior a três anos) em que o candidato cumpriu ou executou actividades 
idênticas à do posto de trabalho a ocupar.

d) Entrevista de avaliação de competências — é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

23 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento o 
candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

24 — Para efeitos de valoração final, a prova de conhecimentos ou 
a avaliação curricular terão a ponderação de 70 % e a avaliação psico-
lógica ou a entrevista de avaliação de competências terão a ponderação 
de 30 %, através das formulas: CF= 0,70 PC + 0,30 AP ou CF = 0,70 
AC + 0,30 EAC.

25 — No caso previsto no n.º 21 do presente aviso, a ponderação do 
único método de selecção obrigatório será de 100 %.

26 — Sem prejuízo do disposto no n.º 21, por razões de celeridade, em 
virtude da urgência do recrutamento em causa, os métodos de selecção 
serão utilizados faseadamente, da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método, apenas, a parte dos candidatos 
aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação da necessidade;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candida-
tos, que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos 
termos das alíneas anteriores satisfaçam a necessidade que deu origem 
à publicitação do presente procedimento concursal.

27 — A prova de conhecimentos será realizada, separadamente, em 
função de cada uma das referências do presente procedimento, assumindo 
a forma escrita, em suporte de papel, de natureza teórica e de realização 
individual, sendo constituída por questões de desenvolvimento, que 
incidirão sobre os seguintes temas:

Tema 1 — Organização Politica e Administração do Estado (Poder 
Local)  — Constituição da República Portuguesa, na redacção dada pela 
Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de Agosto.

Tema 2 — Atribuições, Competências e Regime Jurídico do Funciona-
mento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro 
e pela Declaração de Rectificação n.º 4/2002, de 6 de Fevereiro.

Quadro de Transferências e Atribuições e Competências para as Au-
tarquias Locais — Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.º 107 -B/2003, de 31 de Dezembro e 55 -B/2004, 
de 30 de Dezembro.

Tema 3 — Regime de Vinculação de Carreiras e de Remunerações 
dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas — Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro.

Tema 4 — Acto Administrativo e Procedimento Administrativo — Có-
digo do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 265/91, 
de 31 de Dezembro, pela Declaração de Rectificação n.º 22 -A/92, de 
29 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e 
pelo Acórdão n.º 118/97, de 19 de Janeiro (Declaração de inconstitu-
cionalidade parcial, com força obrigatória geral da norma constante do 
n.º 1 do artigo 53.º);

Acesso dos Documentos da Administração — Lei n.º 65/93, de 26 de 
Agosto, alterada pelas Leis n.º s 8/95, de 29 de Março, 94/99, de 26 de 
Agosto, alterada pela Lei n.º 19/2006, de 12 de Junho.

Medidas de Modernização Administrativa, Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de Março.

Tema 5 — Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação — Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 
4 de Setembro.

Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU) — Decreto 
38382, de 7 de Agosto de 1951, alterado por: Decreto 38888, de 29 de 
Agosto de 1952, Decreto 44258, de 31 de Março de 1962, Decreto 45027, 
de 13 de Maio de 1963; Decreto -Lei n.º 650/75, de 18 de Novembro 

(DR 267/75, 1.ª série) que altera os artigos: 46.º, 50.º, 66.º, 68.º, 69.º, 
70.º, 71.º, 77.º, 84.º, 87.º e 110 do RGU.

Lei n.º 463/85, de 4 de Novembro (DR 253/85, 1.ª série) que altera 
os artigos 5.º, 161.º, 162.º, 163.º e 164.º do RGEU. A redacção dada 
pelo n.º 1 do Decreto -Lei 463/85 ao artigo 162.ª do RGU, declarando -a 
inconstitucional.

Decreto -Lei 61/93 de 3 de Março (DR 52/93, Série I -A) que altera 
os artigos 162.º e 163.º do RGU. Parcialmente revogado por: Decreto-
-Lei 64/90, de 21 de Fevereiro (DR 44/90, Série I) que revoga o Re-
gulamento de Segurança contra Incêndios em Edifícios de Habitação e 
revoga o capítulo III do Titulo V do RGEU, no que se refere a edifícios 
de habitação.

Tema 6 — Regime Jurídico da Instalação e do Funcionamento dos 
Empreendimentos Turísticos: Decreto -Lei n.º 327/95, de 25 de Dezem-
bro, Decreto -Lei 217/2006, de 31 de Outubro.

Tema 7 — Regime de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimen-
tos de Restauração e Bebidas: Decreto -Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho, 
com as alterações do Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro.

Tema 8 — Regulamento Geral do Ruído: Decreto -Lei n.º 9/2007, de 
17 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto que altera o 
artigo 4.º e artigo 15.º

Tema 9 — Regime Geral das Contra -Ordenações e Coimas — Decreto-
-Lei n.º 433/82, actualizado pelos Decretos -Lei 356/89 de 17 de Outubro 
e Decreto -Lei 244/95, de 14 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 323/2001, 
de 17 de Dezembro, pela Lei n.º 109/2001 de 24 de Dezembro.

Tema 10 — Código das Expropriações: Lei n.º 168/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 56/2008, de 4 de Setembro.

Tema 11 — Lei das Finanças Locais — Lei n.º 2/2007, de 15 de Ja-
neiro, alterada pela Lei n.º 67 -A/2007 de 31 de Dezembro /Orçamento 
Geral do Estado para 2008).

Tema 12 — Regime Jurídico da Contratação Pública e Regime Subs-
tantivo dos Contratos Públicos que revistam a natureza de Contrato 
Administrativo — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro; Portaria 
n.º 701 -A/2008, de 29 de Julho; Portaria 701 -B/2008, de 29 de Julho; 
Portaria 701 -C/2008, de 29 de Julho; Portaria 701 -D/2008, de 29 de 
Julho; Portaria 701 -E/2008, de 29 de Julho; Portaria 701 -F/2008, de 29 
de Julho; Portaria 701 -G/2008, de 29 de Julho; Portaria 701 -H/2008, de 
29 de Julho; Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008.

Tema 13 — Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do 
Estado e demais Entidades Públicas: — Lei n.º 67/2007, de 31 de De-
zembro.

28 — A prova terá a duração de duas horas, com tolerância máxima 
de trinta minutos.

29 — Composição do júri do concurso:
Presidente — Cristiane Maria Grácio Vaz Paulo Rodrigues, Técnica 

Superior;
1.º Vogal efectivo — Pedro Manuel Santos Guerreiro Rodrigues, 

Técnico Superior;
2.º Vogal efectivo — Ana Isabel Costa Nunes Santos, Técnica Su-

perior;
1.º Vogal suplente — Alexandra Isabel Martins Rocha Afonso, Téc-

nica Superior;
2.º Vogal suplente — Maria Filomena Raposo Oliveira Cruz, Técnica 

Superior.

30 — A Presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

31 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2008, as actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

32 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Albufeira e disponibilizada na sua página electrónica.

33 — Os candidatos aprovados em cada método de selecção são 
convocados para a realização do método seguinte, por uma das seguin-
tes formas:

a) E -mail, com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e público das instalações da entidade em-
pregadora pública e da disponibilização na sua página electrónica.

34 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.
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35 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

36 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

37 — As listas de ordenação final, relativas a cada uma das referên-
cias do presente procedimento, após homologação, são publicadas na 
2.ª série do Diário da República, afixadas em local visível e público 
das instalações do Município de Albufeira e disponibilizadas na sua 
página electrónica.

38 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos.

39 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
o posicionamento dos trabalhadores recrutados, numa das posições remu-
neratórias da categoria correspondente ao posto de trabalho a concurso, 
será objecto de negociação com o Município de Albufeira, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal.

40 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

41 — Nos termos das disposições do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de Fevereiro, para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, no formulário 
de candidatura, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma mencionado. Os candidatos 
com deficiência têm preferência em igualdade de classificação.

42 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

8 de Junho de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, por delegação 
de competências, José Carlos Martins Rolo.
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 Aviso n.º 11026/2009

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de dois postos de trabalho, da categoria 
de técnico superior, da carreira técnica superior.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, torna-se público que, por meu despacho de 19 de Março 
2009, no uso de poderes delegados pelo Presidente da Câmara, através 
do despacho de 21.10.05, se encontra aberto procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois postos 
de trabalho, da categoria / carreira de técnico superior, previstos, e não 
ocupados, no mapa de pessoal do Município de Albufeira, nas Divisões 
de Assuntos Sociais e Educação.

2 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Animação 
Sócio-Cultural, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

3 — Legislação aplicável — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto-Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Para os efeitos do determinado no n.º 1 do artigo 4.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, foi consultada a Direcção-Geral da Administra-
ção e do Emprego Público a qual mencionou, através do ofício 122/
DRSP/2.0/2009, de 3/03/2009, ”não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC”.

5 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, o recrutamento faz-se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho situa-se na área do 
Município de Albufeira.

7 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho a ocupar, 
em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 
2009 — Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, que fundamentam e preparam a decisão; Elaboração, autono-

mamente ou em grupo, de pareceres e projectos, com diversos graus de 
complexidade, e execução de outras actividades de apoio geral ou espe-
cializado nas áreas de actuação comuns, instrumentais e operativas dos 
órgãos e serviços; Funções exercidas com responsabilidade e autonomia 
técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; Represen-
tação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando 
opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações 
superiores, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
nomeadamente as seguintes actividades:

Divisão de Assuntos Sociais — Diagnosticar e analisar situações de 
risco e áreas de intervenção; Planear e dinamizar projectos de natureza 
cultural, social, educativa e desportiva adequados à população sénior; 
Incentivar e estimular as iniciativas dos seniores para que estes organizem 
e decidam o seu Projecto Lúdico ou Social; Dinamizar acções, actuando 
de forma prática e eficaz, em problemáticas vivenciadas pelos seniores, 
tais como situações anómalas, de risco, isolamento, solidão e outras que 
afectem o seu bem estar; Análise/encaminhamento de situações inerentes 
ao serviço de teleassistência; Atendimento e avaliação das candidaturas 
relativas ao Cartão Sénior Municipal; Angariação de novas entidades de 
comércio e serviços a nível local, para integrar o Projecto “Cartão Sénior 
Municipal”; Angariação de novas entidades de comércio e serviços a 
nível local, para integrar o Projecto “Cartão Sénior Municipal”.

Divisão de Educação — Elaboração, autonoma de pareceres e pro-
jectos, com diversos graus de complexidade e exe mente ou em grupo, 
cução de outras actividades de apoio geral ou especializado nas áreas 
de actuação comum instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; 
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que 
com enquadramento superior qualificado; Elaboração de informações 
relativas aos procedimentos das actividades da Divisão no âmbito das 
bibliotecas escolares e das actividades da Divisão de Educação; Acom-
panhamento das suas actividades com os serviços intervenientes.

8 — Requisitos de admissão:
a) Possuir relação jurídica de emprego público previamente esta-

belecida;
b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-

A/2008, nomeadamente:

i. Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

ii. 18 anos de idade completos;
iii. Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv. Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v. Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

c) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 52.º, n.º 1, alíneas a) 
a c), da Lei n.º 12-A/2008, nomeadamente:

i.Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou actividade, do órgão ou serviço 
em causa;

ii. Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

iii. Trabalhadores integrados em outras carreiras.

d) Estar habilitado com o grau de licenciatura adequada.
9 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número an-

terior até à data limite de apresentação da candidatura.
10 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 

n.º 83-A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta edilidade idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento;

11 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis, contados da data da 
publicação no Diário da República;

12 — Forma de apresentação da candidatura — As candidaturas deve-
rão ser formalizadas mediante o preenchimento obrigatório de formulário 
tipo devidamente datado e assinado, disponível na Divisão de Recursos 
Humanos do Município de Albufeira, podendo ser entregue pessoalmente 
na Secção de Administração do Pessoal, ou remetido pelo correio, com 
registo e aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Albufeira, Rua 
do Município, 8200-863 Albufeira, ou ainda, através de correio electró-
nico, para o endereço candidaturas.rh@cm-albufeira.pt, encontrando-se 
disponibilizado formulário tipo para o efeito em www.cm-albufeira.pt, 
devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

i. Identificação do procedimento concursal e da referência a que se 
candidata, com indicação da carreira, categoria e actividade caracteri-
zadoras dos postos de trabalho a ocupar;




